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APRESENTAÇÃO DO CURSO 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL PARA O MP-RJ 

Tenho a felicidade de apresentar a você o nosso Curso de Direito Processual Civil, com TEORIA e 
QUESTÕES para o cargo de Analista - Área Processual do  Ministério Público do Rio de Janeiro.  

É prevista a realização de novo concurso do Ministério Público do Rio de Janeiro - MP-RJ, para o 
quadro de servidores. 

O último edital ocorreu em 2016 e teve como banca organizadora a Fundação Getúlio Vagas - FVG. 
Utilizaremos o edital como base para as nossas aulas: 

Direito Processual Civil - Jurisdição. Órgãos auxiliares da Justiça. O juiz. Competência; Ação. Teoria Geral da Ação. 
Condições da ação. Conexão e continência. Concurso e cumulação de ações; Processo. Princípios processuais 
constitucionais. Relação jurídica processual. Pressupostos processuais. Atos Processuais (forma, lugar e tempo). 
Prazos. Preclusões; Petição inicial. Respostas do réu. Partes. Capacidade e legitimação. Substituição processual. 
Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Suspeição e impedimento. Teoria geral da prova. Provas em espécie. 
Sentença e coisa julgada; Vícios dos atos processuais e suas consequências. Nulidades processuais; Processo de 
conhecimento. Formação, suspensão e extinção do processo de conhecimento. Procedimento comum e 
procedimentos especiais no CPC e na legislação extravagante. Tutela de urgência. Tutela de evidência. Tutela 
provisória; O Ministério Público no processo civil individual e coletivo. Inquérito civil. Termo de ajustamento de 
conduta. Conflitos de Atribuição; Jurisdição voluntária. Disposições gerais. Procedimento comum da jurisdição 
voluntária. Interdição. Tutela e curatela. Inventário e partilha. Testamentos e codicilos. Herança jacente; 
Execução forçada. Processo de execução. Ação executiva. Disposições gerais. Formação, suspensão e extinção 
do processo de execução. Títulos judiciais e extrajudiciais. Liquidação. Execução contra a Fazenda Pública. 
Execução de alimentos. Execução civil de sentença penal. Execução fiscal. Execução coletiva; Recursos. Teoria 
Geral dos Recursos. Reexame necessário. Recursos em espécie; Tutela cautelar. Disposições gerais. Procedimento 
cautelar comum; Aspectos processuais do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), Estatuto do 
Idoso (Lei nº 10.741/03) e Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15); Processo Eletrônico (Lei nº 
11.419/2006, Resolução TJ/OE 16/2009 e alterações). 

Vamos falar um pouco da nossa disciplina? 

Direito Processual Civil é uma disciplina nova! Desde a entrada em vigor da Lei 13.105/2015, muita 
coisa mudou. Diante disso, temos que estudar alguns temas com cuidado, a fim de que não 
percamos questões importantes.  

Com esse curso pretendemos trazer o entendimento da legislação e da jurisprudência, sem 
descuidar da doutrina necessária para a compreensão da matéria. 

Veja como será desenvolvido o nosso curso: 
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METODOLOGIA 

CONTEÚDOS 

A base inicial de estudo são os temas teóricos de cada assunto. Contudo, para fins de concurso, 
notadamente para provas objetivas, pautamos o curso: 

 na legislação processual atualizada, notadamente o CPC. Os conteúdos terão enfoque primordial no 
entendimento da legislação, haja vista que a maioria das questões cobra a literalidade das leis.  

 Em alguns pontos é importante o conhecimento de assuntos teóricos e doutrinários.  

 A jurisprudência dos tribunais superiores – especialmente STF e STJ – serão mencionados quando forem 
relevantes para a nossa prova. 

Não trataremos da doutrina e da jurisprudência em excesso, mas na medida do necessário para fins 
de prova. Caso contrário, tornaríamos o curso demasiadamente extenso e improfícuo.  

De toda forma, podemos afirmar que as aulas serão baseadas em várias “fontes”: 

 

QUESTÕES DE CONCURSO 

Há inúmeros estudos que discutem as melhores técnicas e metodologias para absorção do 
conhecimento. Entre as diversas técnicas, a resolução de questões é, cientificamente, uma das mais 
eficazes. 

Somada à escrita de forma facilitada, esquematização dos conteúdos, priorizaremos questões.  

Além disso, ao longo do conteúdo teórico vamos trazer questões comentadas de concursos. Em 
regra, pinçamos didaticamente alternativas ou assertivas de questões anteriores, com cunho 
exclusivamente didático. Você vai notar que nem faremos referência à banca, pois a ideia é utilizar 
questões didaticamente relevantes para demonstrar como a temática pode ser explorada em 
provas.  

Não custa registrar, todas as questões do material serão comentadas de forma analítica. Sempre 
explicaremos o porquê das alternativas ou da assertiva estarem corretas ou incorretas. Isso é 
relevante, pois o aluno poderá perceber eventuais erros de compreensão e revisar os assuntos 
tratados. 

FONTES

Doutrina, quando 
essencial e majoritária

Legislação (em sentido 
amplo)

Assuntos relevantes 
no cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais Superiores
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Essa é a nossa proposta do Curso Direito Processual Civil para o MP-RJ. 

APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques. Sou 
graduado em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito 
Processual. 

Estou envolvido com concurso público há, aproximadamente, 8 anos, quando ainda estava na 
faculdade. Trabalhei no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo de Fiscal 
de Tributos na Prefeitura de São José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico Administrativo e 
Analista Judiciário nos TRT 1ª, 4º e 9º Regiões. Fui assessor judiciário do TJPR e do TRT da 9ª Região. 
Atualmente, resido em Cascavel/PR e sou professor exclusivo do Estratégia Concursos. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Será um prazer orientá-los da 
melhor forma possível nesta caminhada que se inicia hoje. 

 
rst.estrategia@gmail.com 

 
www.fb.com/dpcparaconcursos 

 
@proftorques 

CRONOGRAMA DE AULAS 

Vejamos a distribuição das aulas: 

AULA CONTEÚDO DATA 

Aula 0 Princípios processuais constitucionais. 21.07 

Aula 1 Jurisdição. Ação. Teoria Geral da Ação. Condições da ação. 

Processo. 

23.07 

Aula 2 Competência; Conexão e continência. Concurso e cumulação de 

ações; 

25.07 

Aula 3 
Relação jurídica processual. Pressupostos processuais. Partes. 
Capacidade e legitimação. Substituição processual. Litisconsórcio. 
Intervenção de terceiros. 

27.07 
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Aula 4 
Órgãos auxiliares da Justiça. O juiz. Suspeição e impedimento. O 
Ministério Público no processo civil individual e coletivo. Inquérito 
civil. Termo de ajustamento de conduta. Conflitos de Atribuição; 

29.07 

Aula 5 
Atos Processuais (forma, lugar e tempo). Prazos. Preclusões; 

31.07 

Aula 6 
Vícios dos atos processuais e suas consequências. Nulidades 
processuais; 

02.08 

Aula 7 
Tutela de urgência. Tutela de evidência. Tutela provisória; Tutela 
cautelar. Disposições gerais. Procedimento cautelar comum; 

04.08 

Aula 8 
Processo de conhecimento. Formação, suspensão e extinção do 
processo de conhecimento. Procedimento comum.  

Petição inicial. Respostas do réu. 

06.08 

Aula 9 
Teoria geral da prova. 

08.08 

Aula 10 
Provas em espécie. 

10.08 

Aula 11 
Sentença e coisa julgada; Reexame necessário. Liquidação. 

12.08 

Aula 12 
procedimentos especiais no CPC e na legislação extravagante. 
Jurisdição voluntária. Disposições gerais. Procedimento comum da 
jurisdição voluntária. Interdição. Tutela e curatela. Inventário e 
partilha. Testamentos e codicilos. Herança jacente; - parte 01 

14.08 

Aula 13 
procedimentos especiais no CPC e na legislação extravagante. 
Jurisdição voluntária. Disposições gerais. Procedimento comum da 
jurisdição voluntária. Interdição. Tutela e curatela. Inventário e 
partilha. Testamentos e codicilos. Herança jacente; - parte 02 

16.08 

Aula 14 
Execução forçada. Processo de execução. Ação executiva. 
Disposições gerais. Formação, suspensão e extinção do processo 
de execução. Títulos judiciais e extrajudiciais. Execução contra a 
Fazenda Pública. Execução de alimentos. Execução civil de 
sentença penal. Execução coletiva; 

18.08 

Aula 15 
Recursos. Teoria Geral dos Recursos. Recursos em espécie; 

20.08 

Aula 16 
Aspectos processuais do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069/90), Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03) e Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15); 

22.08 

Aula 17 
Processo Eletrônico (Lei nº 11.419/2006, Resolução TJ/OE 16/2009 
e alterações). 

24.08 

Aula 18 
Execução fiscal. 

26.08 

As aulas foram distribuídas para que possam tratar de ada conteúdo com a calma e profundidade 

necessárias. Eventuais ajustes de cronograma podem ser necessários.  
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL  

1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na aula de hoje estudaremos os Princípios Constitucionais do Direito Processual Civil.  

Boa a aula a todos! 

2 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL CONSTITUCIONAL 

A Constituição Federal é o cerne da estrutura hierárquica do nosso ordenamento jurídico, todas as 
demais normas que compõem ramos jurídicos específicos passam pelo filtro constitucional. 
Naturalmente, o Direito Processual Civil deve ser construído a partir dos valores e preceitos 
constitucionais. É preciso, portanto, estabelecer um diálogo interdisciplinar com a Constituição. 

Dito de forma simples, o Processo Civil pode criar as regras processuais desde que não contrarie a 
Constituição. Se contrariar, a norma processual será inconstitucional. Isso porque a CF tem 
hierarquia superior e é dotada de supremacia perante de todo o ordenamento jurídico. 

Portanto, antes de iniciar o estudo das regras do NCPC, é importante que saibamos identificar o 
modelo processual delineado pela CF. 

De acordo com a doutrina1, podemos identificar quatro grupos de regras na CF que atuam 
diretamente na esfera processual: 

 

                                                   
1 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. Vol. Único, 2ª edição, São Paulo: Editora Saraiva S/A, 
2016, p. 43. 

GRUPOS DE NORMAS PROCESSUAIS NA CF

princípios constitucionais do direito processual civil

regras de organização judiciária

funções essenciais à Justiça

procedimentos jurisdicionais constitucionalmente diferenciados

Ricardo Torques

Aula 00

Direito Processual Civil p/ MP-RJ (Analista - Área Processual) Com Videoaulas - FGV

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

   7 
41 

Não é o momento para análise detalhada de todas essas regras, mas é importante que você saiba 
que esse grupo de regras estabelece o modelo, o ponto de partida do estudo processual. 

2.1 - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Os princípios constitucionais do direito processual civil compreendem um conjunto de normas que 
fixa a diretriz mínima constitucional do processo. Vamos buscar, entre os princípios consagrados a 
partir da Constituição, os cobrados em provas de concurso público. 

Para fins dos nossos estudos, é suficiente que saibamos o conceito e o embasamento legal desses 
princípios, nada mais do que isso. Em regra, as questões processuais não cobram maiores 
aprofundamentos quanto aos princípios constitucionais. 

2.1.1 - Princípio do acesso à justiça 

Esse princípio está consagrado no art. 5º, XXXV, da CF que, ao tratar dos direitos e garantias 
individuais e coletivas assegura que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito”. 

A partir desse inciso, interpreta-se que a todos é assegurada a possibilidade de ingressar 
judicialmente para evitar lesão ou ameaça de lesão a direito. Não basta, entretanto, conferir 
formalmente a prerrogativa de acesso à justiça, compre ao Estado garantir que esse acesso seja 
efetivo. 

2.1.2 - Princípio da efetividade do processo 

O princípio da efetividade também é extraído do inc. XXXV do art. 5º da Constituição. Em síntese, 
esse princípio indica que os mecanismos processuais criados pelo Estado, devem ser capazes de 
proporcionar decisões justas, tempestivas e úteis, garantindo às pessoas bens jurídicos que lhes são 
devidos. De nada adiantaria existir amplo acesso à Justiça, se as decisões judiciais não tivessem o 
condão de efetivar os direitos deduzidos em juízo. Desse modo, o inc. XXXV do art. 5º afirma a 
necessidade de buscar a eficiência da atividade jurisdicional. 

2.1.3 - Princípio do devido processo legal 

Esse princípio está descrito no art. 5º, LIV, da CF, ao prever que “ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal”. Significa dizer que o Estado poderá impor restrições 
a direitos das pessoas, desde que o faça por intermédio de um processo regular, que observe todas 
regras processuais. 

 

Esse princípio é tão importante que é considerado como um supraprincípio ou postulado geral do 
Direito Processual Civil.  Dito de outro modo, podemos concluir que o devido processo legal é a base 
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de todos os demais princípios processuais. Por exemplo, se o processo for moroso (dito de outro 
modo, não respeitar o princípio da celeridade) não será devido. 

Além disso, é interessante destacar que esse princípio não está previsto explicitamente no NCPC. De 
todo modo, vamos adiante aprofundá-lo, pois é o princípio processuais mais importante. 

Na sequência, vamos analisar dois princípios muito próximos: contraditório e ampla defesa. 

2.1.4 - Princípio do contraditório 

O princípio do contraditório está previsto no inc. LV do art. 5º da Constituição, que dispõe: “aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 

Por contraditório, em sentido amplo, devemos compreender: 

 o direito assegurado à parte de participar do processo; e 

 o direito de influenciar o juiz na decisão a ser tomada.  

O direito de participar do processo é denominado de princípio do contraditório em sentido estrito. 

Evidentemente, que essa influência será para obter um provimento favorável aos interesses da 
parte. O autor influencia em seu favor, formulando pedidos, trazendo provas, argumentando 
juridicamente ao seu favor. O réu influencia em seu favor, defendendo-se dos pedidos formulados 
pelo autor, argumentando existirem fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do 
autor, produzindo provas. A esse poder de influenciar denomina-se ampla defesa. 

Assim, cuidado! 

 

2.1.5 - Princípio da ampla defesa 

Também previsto no art. 5º, LV, da CF, a ampla defesa reporta-se a um dos aspectos do contraditório, 
que é o direito de produzir provas, alegações, defesa no sentido de influenciar o juiz. É um dos 
aspectos do contraditório. 

Pelo princípio da ampla defesa, assegura-se à parte o direito de reagir contra as alegações 
formuladas contrariamente aos seus interesses. 

2.1.6 - Princípio da inafastabilidade da jurisdição 

Para começar, cuidado com os sinônimos: 

PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 
(em sentido amplo)

direito de participar do processo 
(contraditório em sentido estrito)

direito de influenciar o juiz na 
decisão a ser tomada (princípio do 

contraditório)
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Princípio da 
inafastabilidade 

= 
Princípio do Juiz 

Natural 
= 

Princípio da obrigatoriedade 
da jurisdição 

= 
Princípio da 

indeclinabilidade 

Esse princípio está previsto no art. 5º, XXXV, da CF, e traduz a ideia de que a jurisdição é permanente 
e ficará aguardando que uma parte interessada (o autor), provoque-a. A partir do momento em que 
a jurisdição é provocada, temos o surgimento do processo (tecnicamente podemos afirmar: “da 
relação jurídico processual). 

Veja como o assunto foi explorado em provas: 

 

(DPE-AP/2018) Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. Esse é o 
princípio da 

a) inclusão obrigatória, decorrente da dignidade humana e do mínimo existencial, tratando-se 
de princípio constitucional e, simultaneamente, infraconstitucional do processo civil. 

b) vedação a tribunais de exceção ou do juiz natural, tratando-se apenas de princípio 
constitucional do processo civil. 

c) legalidade ou obrigatoriedade da jurisdição, tratando-se apenas de princípio 
infraconstitucional do processo civil. 

d) reparação integral do prejuízo, tratando-se de princípio constitucional e também 
infraconstitucional do processo civil. 

e) inafastabilidade ou obrigatoriedade da jurisdição e é, a um só tempo, princípio constitucional 
e infraconstitucional do processo civil. 

Comentário 

Do que vimos acima esse princípio é o da inafastabilidade da jurisdição, previsto 
constitucionalmente e, também, descrito no art. 3º do NCPC. Correta, portanto, a alternativa 
E. 

2.1.7 - Princípio da imparcialidade 

Esse princípio é importante para conferir legitimidade à atuação jurisdicional. Como o Estado atrai 
para si a jurisdição, não poderá exercê-la em benefício próprio ou dos seus julgadores.  

Assim, para que o processo seja válido, é pressuposto que o juiz seja imparcial e não incorra nas 
hipóteses de impedimento ou de suspeição, que são estudadas no art. 144 e art. 145, ambos do 
NCPC.  

2.1.8 - Princípio do duplo grau de jurisdição 

Esse princípio evidencia a possibilidade que a parte autora ou ré, caso se sinta prejudicada, possa 
provocar nova análise da mesma matéria por órgão de hierarquia superior. 
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É em decorrência do princípio do duplo grau de jurisdição temos os recursos. O recurso nada mais é 
do que reanálise por um tribunal (órgão ad quem, superior) da sentença proferida pelo juiz na 
primeira instância (órgão a quo, inferior). 

Importante destacar que esse princípio está implícito no Texto Constitucional. Não há um artigo ou 
incisos na Constituição que fale em “duplo grau de jurisdição”. O que temos é um sistema recursal, 
criado e estruturado pela Constituição, de modo que podemos concluir que se trata de um princípio 
constitucional implícito.  

2.1.9 - Princípio da publicidade dos atos processuais 

Ao contrário de outros princípios que vimos acima, esse está previsto no meio da CF. Vide o art. 93, 
IX e X, da CF: 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios: 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

O processo é público, os atos processuais são públicos. Assim, qualquer pessoa poderá consultar 
processos, acompanhar audiências. Essa é, contudo, a regra. Isso porque temos exceções. A CF, no 
inc. IX, acima fala de uma delas: intimidade do interessado. 

É por essa razão, por exemplo, que processos de direito de família correm em “segredo de justiça”. 
Significa dizer que apenas as partes e os advogados podem consultar o teor das decisões e atos 
processuais praticados. 

Há outras situações nas quais o processo tramitará, excepcionalmente, em segredo de justiça. Elas 
são estudadas, contudo, na parte relativa à prática dos atos processuais.  

2.1.10 - Princípio da motivação 

Para encerrar o rol dos princípios constitucionais, temos o princípio da motivação, que está nos 
mesmos incisos que vimos no princípio anterior. 

Esse princípio informa que o juiz, ao decidir, deverá cotejar os fatos com o direito aplicável, 
argumentando expressamente as razões que levaram ele decidir daquela forma. 

O princípio da motivação é importante para que haja o princípio do duplo grau de jurisdição. Dito de 
outro modo, para que a parte possa recorrer, é necessário saber quais foram os fundamentos 
utilizados pelo juiz da decisão recorrida. 
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2.1.11 - Princípio da celeridade 

Também conhecido como princípio da duração razoável do processo, trata-se de princípio 
constitucional acrescido ao Texto da Constitucional pela Emenda Constitucional 45/2004. Antes da 
emenda constituía princípio implícito, extraído do princípio do devido processo legal. Hoje é 
princípio expresso no inc. LXXVIII do art. 5º da CF, segundo o qual “a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”. 

Apesar de o CPC garantir às partes a obtenção, em prazo razoável, da solução integral do mérito, 
esse direito já existia no ordenamento jurídico brasileiro até mesmo antes da Emenda Constitucional 
n.º 45/2004. 

Reiteramos, a pretensão não é esgotar os princípios, mas estudá-los de forma objetiva, tal como 
cobrado em prova, a partir da nossa Constituição. 

Vamos prosseguir?! 

Caso não esteja lembrado, estamos falando das regras constitucionais que atuam diretamente na 
esfera processual. Vimos a primeira, que se refere aos princípios constitucionais do processo civil. 
As demais seguem abaixo: 

3 – LISTA DE QUESTÕES 

3.1 - LISTA DE QUESTÕES SEM COMENTÁRIOS 

FCC 

1. FCC/MANAUSPREV/2015 

São princípios gerais do processo civil: 

a) economia processual, publicidade dos atos processuais, eventualidade. 

b) individualização da pena, duração razoável do processo, livre investigação das provas. 

c) presunção de inocência, direito ao juiz natural, inércia. 

d) domínio do fato, vedação à prova ilícita, contraditório e ampla defesa. 

e) anualidade, motivação das decisões judiciais, isonomia processual. 

2. FCC/TCE-CE/2015/adaptada ao NCPC 

Romero propõe ação de despejo por falta de pagamento contra Oicilef, mas seu advogado 
apresenta petição inicial sem a observância de todos os requisitos legais, ostentando ainda 
defeitos e irregularidades na exposição dos fatos capazes de dificultar o julgamento do mérito. 
Em razão disso, deverá o juiz, em relação à inicial, 
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a) declarar a ineficácia da inicial apresentada, intimando o autor para que a substitua, para 
aproveitamento das custas processuais recolhidas.  

b) determinar a imediata citação do réu, pois pelo princípio da isonomia processual não pode 
orientar o autor de nenhum modo.  

c) indeferir de imediato a inicial, pelo prejuízo aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa.  

d) declarar a nulidade do processo, por se tratar de vícios insanáveis.  

e)  determinar que o autor a emende, ou a complete, no prazo de quinze dias. 

3. FCC/TRT-18ª Região (GO)/2014  

É defeso ao Juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. Esse 
enunciado normativo refere-se ao princípio processual da 

a) obrigatoriedade da jurisdição. 

b) eventualidade. 

c) inércia jurisdicional. 

d) adstrição ou congruência. 

e) reciprocidade decisória. 

4. FCC/TRT-1ª REGIÃO (RJ)/2013 

Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e 
de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende 
produzir. Esse enunciado legal concerne ao princípio; 

a) constitucional da produção da prova lícita. 

b) processual da livre investigação probatória.  

c) processual da eventualidade.  

d) constitucional da isonomia. 

e) processual da adstrição ou congruência. 

5. FCC/AL-PB/2013  

O pedido do autor delimita a jurisdição a ser prestada. O princípio processual que informa essa 
delimitação é o da  

a) duração razoável do processo. 

b) eventualidade. 

c) imparcialidade. 

d) adstrição ou congruência. 
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e) celeridade ou economia processuais. 

6. FCC/TRF-5ª REGIÃO/2012  

"É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado". No 
que se refere ao princípio processual civil trata-se  

a) da eventualidade ou especificidade.  

b) da correlação ou congruência.  

c) do livre convencimento e persuasão racional. 

d) da legalidade e isonomia processuais.  

e) da inafastabilidade da jurisdição. 

7. FCC/20ª REGIÃO (SE)/2012  

Pelo princípio da eventualidade, deve o  

a) réu comportar-se de modo leal no processo, salvo eventual contraposição à má-fé 
processual do autor. 

b) juiz aproveitar os atos processuais, ainda que praticados por forma equivocada, se atingiram 
sua finalidade e não houve prejuízo à parte adversa.  

c) juiz fundamentar cada tópico da sentença, para a hipótese de interposição de eventual 
recurso de apelação.  

d) juiz ater-se ao pedido formulado, ao proferir sentença, salvo eventual matéria aferível de 
ofício.  

e) réu alegar toda a defesa que tiver contra o autor, na contestação, de forma especificada. 

8. FCC/TJ-MS/2010  

É princípio informativo do processo civil o princípio 

a) dispositivo, significando que o juiz não pode conhecer de matéria a cujo respeito a lei exige 
a iniciativa da parte. 

b) da inércia, significando que o processo se origina por impulso oficial, mas se desenvolve por 
iniciativa da parte. 

c) da congruência, significando que o juiz deve ser coerente na exposição de suas razões de 
decidir. 

d) da eventualidade, significando que as partes devem comparecer em todos os atos do 
processo, manifestando- se eventualmente. 

e) da instrumentalidade das formas, significando que o ato deve ser considerado em si mesmo, 
sem preocupações teleológicas. 
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VUNESP 

9. VUNESP/MPE-SP/2015 

O cancelamento unilateral de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade, sem que 
haja decisão judicial, viola, com maior intensidade, o(s) princípio(s) 

a) do devido processo legal. 

b) da isonomia. 

c) da boa-fé e lealdade processual. 

d) do contraditório e da ampla defesa. 

e) da inafastabilidade do controle judicial. 

10. VUNESP/TJ-RJ/2014 

Em matéria de defesa, entende-se por princípio da eventualidade 

a) o dever do réu de alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita, sob pena de 
preclusão. 

b) a faculdade do réu de apresentar reconvenção em substituição à contestação. 

c) a prerrogativa do réu de não ser compelido a produzir prova contra si. 

d) a garantia do exercício do contraditório, caso o autor apresente novos documentos, na fase 
de instrução processual. 

11. VUNESP/Prefeitura de Mogi das Cruzes-SP/2016 

O princípio da demanda e impulso oficial tem relação com a 

a) imparcialidade do juiz. 

b) prevalência à conciliação. 

c) duração razoável do processo. 

d) paridade e o contraditório. 

e) proporcionalidade e a razoabilidade. 

12. VUNESP/DPE-MS/2014  

A respeito da incidência da lei processual nova sobre processos pendentes quando do início da 
sua vigência, aplica-se a teoria 

a) da unidade processual, segundo a qual a lei nova se aplica apenas aos processos ajuizados 
após sua entrada em vigor, evitando a retroatividade e preservando a validade dos atos 
processuais já praticados. 

b) da unidade processual, consoante a qual a lei nova deve incidir sobre todos os atos, passados 
e futuros do processo pendente, repetindo-se os atos praticados em desconformidade com a 
lei nova. 
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c) do isolamento dos atos processuais, isto é, os atos ainda pendentes dos processos em curso 
se sujeitam aos comandos da lei nova, respeitada a eficácia daqueles atos já praticados de 
acordo com a lei antiga. 

d) das fases processuais, devendo cada fase (postulatória, probatória, decisória e recursal) ser 
compreendida como um conjunto inseparável de atos, devendo a lei nova disciplinar apenas 
os atos processuais de fases ainda não iniciadas. 

13. VUNESP/TJ-RJ/2013  

É possível afirmar que, em sua contestação, o réu deve 

a) apresentar pedido contraposto na própria peça de contestação, se assim o desejar, desde 
que o procedimento seja ordinário. 

b) impugnar tão somente os vícios processuais, caso estes inviabilizem a apreciação do mérito, 
em obediência ao princípio da instrumentalidade das formas. 

c) apresentar toda a matéria de defesa, ainda que haja contrariedade entre uma tese e outra, 
em homenagem ao princípio da eventualidade. 

d) apresentar as matérias que o juiz poderia ter conhecido de ofício antes da defesa, sob pena 
de preclusão e superveniente impedimento para que o juiz as conheça de ofício. 

14. VUNESP/TJ-RJ/2012  

Sobre o princípio do duplo grau de jurisdição, é correto afirmar que 

a) é garantia constitucional expressa que assegura à parte o direito de ter a decisão judicial 
revista e que veda a edição de lei ordinária que venha a suprimir recursos previstos no sistema. 

b) não é garantia constitucional, mas a previsão expressa desse princípio, na Carta Magna, no 
sentido de propi­ciar a revisão da decisão judicial, impede a supressão, por lei ordinária, de 
qualquer recurso. 

c) não é garantia constitucional expressa na Carta Magna, pelo que é perfeitamente possível a 
edição de lei ordinária que venha suprimir algum recurso previsto no sistema. 

d) é garantia constitucional expressa, constituindo cláusula pétrea, que garante aos 
jurisdicionados o direito de recorrer, através dos meios recursais previstos no sistema, que não 
podem ser suprimidos. 

15. VUNESP/TJ-SP/2009  

A regra da correlação ou da congruência 

a) refere-se somente à causa de pedir. 

b) não foi adotada pelo legislador brasileiro. 

c) foi adotada pelo legislador brasileiro e não comporta exceções. 

d) está diretamente relacionada com o princípio do contraditório. 
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16. VUNESP/TJ-SP/2009  

O princípio da oralidade 

a) é observado em segundo grau. 

b) compreende as regras sobre imediatidade, irrecorribilidade das interlocutórias, 
concentração, identidade física do juiz e prevenção. 

c) compreende as regras sobre imediatidade, irrecorribilidade das interlocutórias, 
concentração e identidade física do juiz. 

d) foi adotado no Código de Processo Civil brasileiro, sem restrições. 

17. VUNESP/TJ-SP/2009  

O princípio da instrumentalidade das formas 

a) torna irrelevante o vício, desde que o ato tenha atingido sua finalidade. 

b) só pode ser aplicado às hipóteses expressamente previstas em lei. 

c) afasta a nulidade, desde que praticado novamente o ato. 

d) não incide em nenhuma hipótese de nulidade absoluta. 

18. VUNESP/TJ-SP/2008  

Segundo o que é sabido, quanto aos princípios gerais do direito processual civil, assinale a 
alternativa correta. 

a) O juiz coloca-se entre as partes e acima delas, no desempenho de sua função dentro do 
processo. 

b) Não é para assegurar sua imparcialidade, mas sim, para reforçar sua autoridade, que a 
Constituição Federal estipula garantias e prescreve vedações ao juiz. 

c) Não atenta contra o princípio da razoável duração do processo a falta de atendimento à lei 
que manda dar prioridade, nos juízos e tribunais, às causas de interesse de pessoas com idade 
igual ou superior a sessenta anos. 

d) Não é da ciência a cada litigante dos atos praticados pelo juiz e pelo adversário que, no 
processo, pode-se efetivar o contraditório, de modo a se ter informação e reação. 

19. VUNESP/TJ-SP/2008  

Afastada possibilidade de confusão entre princípio da indisponibilidade e princípio dispositivo, 
assinale a alternativa correta. 

a) Não é a cada um dos sujeitos envolvidos no conflito sob julgamento que cabe, em regra, a 
demonstração dos fatos alegados, com vista ao prevalecimento de suas respectivas posições. 

b) Em processo civil, sendo disponível o direito, o juiz pode satisfazer-se com a verdade formal, 
aquilo que resulta ser verdadeiro em face das provas produzidas, na maioria dos casos. 
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c) Nos Juizados Especiais Cíveis estaduais, em que o processo deve se orientar pelos critérios 
da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, não é cabível, em 
regra, a antecipação da tutela judicial. 

d) No processo civil, não se aplica, nos procedimentos de jurisdição voluntária, o princípio 
inquisitório, pelo qual o juiz conta com poderes de plena investigação, podendo determinar, 
de ofício, a realização de provas, mesmo contra a vontade dos interessados. 

20. VUNESP/TJ-SP/2008  

Sabendo-se que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário deverão ser públicos e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, assinale a alternativa correta. 

a) A necessidade de motivação não deve ser interpretada como garantia das partes, de modo 
a possibilitar eventual alteração da decisão. 

b) A fundamentação obrigatória das decisões ou sentenças tem em conta não apenas as partes 
e o órgão competente para julgar um eventual recurso, mas também qualquer do povo, com a 
finalidade de se aferir em concreto a imparcialidade do juiz do julgamento, a legalidade e a 
justiça das decisões. 

c) A exigência de publicidade e fundamentação dos julgamentos constitui garantias do 
indivíduo no tocante ao exercício da jurisdição em termos absolutos, não podendo, pois, ser 
limitada a presença, em determinados atos, apenas às próprias partes e a seus advogados, ou 
somente a estes. 

d) O princípio da lealdade processual, se desatendido por qualquer das partes, em nada afetará 
a fundamentação do ato judicial, porque é assegurada aos procuradores plena e 
incondicionada liberdade de conduta no processo. 

21. VUNESP/TJ-SP/2008  

Assinale a alternativa consentânea com as exigências de efetividade do processo. 

a) Não reunião de processos em casos de continência e conexão, não aceitação de reconvenção 
nem de ação declaratória incidental e de litisconsórcio constituem opção válida e eficaz em 
relação ao objetivo em questão. 

b) Emprego de tantas atividades processuais, quantas se mostrem possíveis, para se alcançar 
o máximo resultado na atuação do direito, não o mínimo emprego possível de atividades 
processuais, opera no sentido de se conseguir o objetivo de razoável duração do processo. 

c) O resultado consistente em extensa e cuidadosamente elaborada sentença, 
independentemente de tempo, entende mais com a devida prestação jurisdicional, 
geralmente, do que a sentença resumida e pronta, ambas proferidas com respeito ao princípio 
do devido processo legal. 

d) A atenção e pronta solução, no que se refere aos requisitos ou pressupostos e condições da 
ação, serve de base decisiva para razoável duração do processo. 
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FGV 

22. FGV/MPE-RJ/2016 

A possibilidade de concessão, pelo juiz da causa, de tutela antecipatória do mérito, inaudita 
altera parte, em razão de requerimento formulado nesse sentido pela parte autora em sua 
petição inicial, está diretamente relacionada ao princípio:  

a) do juiz natural; 

b) da inércia da jurisdição; 

c) da inafastabilidade do controle jurisdicional;  

d) do contraditório; 

e) da motivação das decisões judiciais. 

23. FGV/TJ-BA/2015 

A hermenêutica jurídica vem se destacando como um dos temas centrais na reformulação da 
ciência processual moderna. De acordo com a hermenêutica jurídica, o juiz deve, ao julgar, 
aplicar: 

a) os princípios processuais de acordo com as regras processuais contidas no Código de 
Processo Civil; 

b) a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito como fontes primárias das normas 
processuais; 

c) a interpretação literal, em detrimento da percepção sistemática das regras e princípios 
processuais; 

d) a sua percepção pessoal sobre as regras processuais em razão do princípio constitucional da 
motivação; 

e) os princípios e as regras de modo a definir com clareza o alcance e a incidência das normas 
processuais. 

24. CONSULPLAN/TJ-MG/2015 

Foi emitida sentença constitutiva em processo ordinário. Inconformado com o resultado uma 
das partes formula pedido de reconsideração. O Juiz da causa conhece do pedido e reformula 
a sentença, indicando que acatou a reconsideração como embargos de declaração devido ao 
princípio da fungibilidade recursal. Entendendo que a decisão é equivocada e manifestamente 
ilegal, o princípio processual violado com a conduta do magistrado é o da 

a) singularidade. 

b) consumação. 

c) taxatividade. 

d) motivação. 
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25. FGV/TJ-BA/2015/adaptada ao NCPC 

Estabelece o NCPC que sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos 
autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo de 15 dias para 
impugnar a admissibilidade da prova documental, impugnar sua autenticidade, suscitar sua 
falsidade, com ou sem deflagração do incidente de arguição de falsidade ou apenas manifestar-
se sobre seu conteúdo 

Tal regra encontra fundamento constitucional no princípio: 

a) da efetividade; 

b) da economia processual; 

c) do contraditório; 

d) dispositivo; 

e) da prevenção. 

CONSULPLAN 

26. CONSULPLAN/TJ-MG/2017  

Não é admissível pensar em uma ordem constitucional democrática sem ter presente o 
processo, na medida em que é instrumento indispensável à tutela de direitos fundamentais e 
asseguração da dignidade da pessoa humana. No campo do direito probatório, tal conclusão 
reflete na medida da existência de um direito fundamental à prova, como corolário do devido 
processo legal. A esse respeito, analise as afirmativas. 

I. No CPC/15, o legislador procurou dar efetividade à premissa contida no art. 1 º da Carta 
Constitucional. 

II. Tentou traduzir para o processo civil o significado de Estado Democrático de Direito. Tal 
opção foi inserida, inclusive, na Parte Geral do CPC/15. 

III. Na busca para harmonizar o modelo constitucional do direito processual civil com o princípio 
da atipicidade da prova Processual, especialmente o conteúdo que trata do direito probatório. 

Está correto o que se afirma em:  

a) I e II, apenas.   

b)  II e III,apenas.  

c) I e III, apenas.  

d) I,II e III. 

27. CONSULPLAN/TJ-MG/2017  

Os princípios são importantes para qualquer ramo do direito, posto que indicam um caminho 
para alcançar o real sentido da norma. Analise os princípios que seguem: 
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I. Princípio da legalidade encontra adoção expressa no art. 8º, do CPC/2015, ao atribuir ao juiz 
o dever de “aplicar o ordenamento jurídico”, atendendo aos fins sociais e às exigências do bem 
comum. 

II. Pelo princípio da eventualidade ou da preclusão, cada faculdade processual deve ser 
exercida dentro da fase adequada, sob pena de se perder a oportunidade de praticar o ato 
respectivo. 

III. O princípio da verdade real consiste na obrigação do juiz de perseguir a veracidade das 
versões apresentadas, por meio de vários deveres e de uma atuação oficial na condução da 
produção probatória, sem que isso implique qualquer violação da imparcialidade e da 
independência do Estado-Juiz. 

IV. O princípio do duplo grau de jurisdição não admite que o recurso contra sentença proferida 
por juiz de primeiro grau seja apreciado por órgão recursal formado por grupo de juízes de 
primeiro grau. 

Está correto o que se afirma em:   

a)  I, II e III, apenas.   

b) II, III e IV, apenas.   

c)  I e IV, apenas.   

d) I, II, III e IV.   

3.2 - GABARITO 

1. A 
2. E 
3. D 
4. C 
5. D 
6. B 
7. E 
8. A 
9. D 

10. A 

11. A 
12. C 
13. C 
14. C 
15. D 
16. C 
17. A 
18. A 
19. B 
20. B 

21. D 
22. C 
23. E 
24. C 
25. C 
26. D 
27. A 

 

3.3 - LISTA DE QUESTÕES COM COMENTÁRIOS 

FCC 

1. FCC/MANAUSPREV/2015 

São princípios gerais do processo civil: 

a) economia processual, publicidade dos atos processuais, eventualidade. 
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b) individualização da pena, duração razoável do processo, livre investigação das provas. 

c) presunção de inocência, direito ao juiz natural, inércia. 

d) domínio do fato, vedação à prova ilícita, contraditório e ampla defesa. 

e) anualidade, motivação das decisões judiciais, isonomia processual. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O princípio da economia aponta que o juiz 
deve conduzir o processo de forma a obter o máximo de proveito na aplicação do direito com o 
mínimo de dispêndio. 

O princípio da publicidade, por sua vez, indica que todos os atos do processo devem ser públicos, 
para que possam ser controlados. Vamos aproveitar a questão para, desde já, referir o art. 189, do 
NCPC: 

Art. 189.  Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos: 

I - em que o exija o interesse público ou social; 

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e 
guarda de crianças e adolescentes; 

III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade; 

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde que a confidencialidade 
estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo. 

O princípio da eventualidade aponta que incumbe ao réu apresentar todos os seus argumentos de 
defesa e está previsto no art. 336, do NCPC. 

A alternativa B está incorreta. Apesar de os princípios da duração razoável do processo e da livre 
investigação das provas serem princípios gerais do processo civil, o princípio da individualização da 
pena, claramente, está ligado ao Direito Processual Penal, e não ao processo civil. 

A alternativa C está incorreta. Apesar de os princípios do juiz natural e da inércia serem princípios 
gerais do processo civil, o princípio da presunção de inocência está relacionado ao Direito Processual 
Penal. 

A alternativa D está incorreta. Apesar de os princípios da vedação à prova ilícita, do contraditório e 
da ampla defesa serem princípios gerais do processo civil, o princípio do domínio do fato está ligado 
ao Direito Processual Penal. 

A alternativa E está incorreta. O princípio da anualidade diz respeito ao Direito Tributário e ao Direito 
Eleitoral.  

2. FCC/TCE-CE/2015/adaptada ao NCPC 

Romero propõe ação de despejo por falta de pagamento contra Oicilef, mas seu advogado 
apresenta petição inicial sem a observância de todos os requisitos legais, ostentando ainda 
defeitos e irregularidades na exposição dos fatos capazes de dificultar o julgamento do mérito. 
Em razão disso, deverá o juiz, em relação à inicial, 
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a) declarar a ineficácia da inicial apresentada, intimando o autor para que a substitua, para 
aproveitamento das custas processuais recolhidas.  

b) determinar a imediata citação do réu, pois pelo princípio da isonomia processual não pode 
orientar o autor de nenhum modo.  

c) indeferir de imediato a inicial, pelo prejuízo aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa.  

d) declarar a nulidade do processo, por se tratar de vícios insanáveis.  

e)  determinar que o autor a emende, ou a complete, no prazo de quinze dias. 

Comentários 

Embora elaborada para o CPC73, a questão pode ser aplicada no contexto do NCPC. 

Conforme consta do art. 9º, do NCPC, não poderá o magistrado tomar uma decisão sem previamente 
ouvir a parte contrária, ainda mais se essa decisão gerar prejuízo. No caso, devido aos defeitos e 
irregularidades constatadas na exposição dos fatos, o magistrado não poderá “declarar a ineficácia”, 
“indeferir de imediato a inicial” ou “declarar a nulidade do processo”. Sem entrar no mérito da 
possibilidade de se adotar essas decisões, você deve, de pronto, eliminar as alternativas A, C e D. 

A alternativa B também não é correta, pois, como sabemos, por dever de cooperação e da primazia 
da decisão de mérito, o magistrado deve “alertar” a parte quanto a eventuais irregularidades, a fim 
de se chegar à decisão de mérito. 

Portanto, sem mesmo aprofundar o estudo do NCPC, você conclui que a alternativa E é a correta e 
gabarito da questão. No mesmo sentido, temos o art. 321, do NCPC, que trata em específico do 
assunto retratado: 

Art. 321.  O juiz, ao verificar que a petição inicial NÃO preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, NO PRAZO DE 
15 (quinze) DIAS, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou completado. 

3. FCC/TRT-18ª Região (GO)/2014  

É defeso ao Juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. Esse 
enunciado normativo refere-se ao princípio processual da 

a) obrigatoriedade da jurisdição. 

b) eventualidade. 

c) inércia jurisdicional. 

d) adstrição ou congruência. 

e) reciprocidade decisória. 

Comentários 
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O princípio da congruência, ou da adstrição, trata-se de uma proibição ao magistrado. O juiz não 
poderá conceder nada a mais ou diferente do que foi pedido, com base no art. 141, do NCPC: 

Art. 141.  O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não 
suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 

Portanto, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

4. FCC/TRT-1ª REGIÃO (RJ)/2013 

Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e 
de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende 
produzir. Esse enunciado legal concerne ao princípio; 

a) constitucional da produção da prova lícita. 

b) processual da livre investigação probatória.  

c) processual da eventualidade.  

d) constitucional da isonomia. 

e) processual da adstrição ou congruência. 

Comentários 

O princípio da eventualidade aponta que incumbe ao réu apresentar todos os seus argumentos de 
defesa e vem previsto no art. 336, do NCPC. 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 
direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

Dessa forma, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

Para não errar: 

➢ Princípio da produção da prova lícita: considerado por alguns como princípio, faculta à parte produzir todas 
e quaisquer provas não vedadas para comprovar o alegado ou defendido em Juízo. 

➢ Princípio da livre investigação probatória: concede liberdade ao magistrado para, diante das provas 
produzidas, utilizar-se daquelas que pretende para formação do seu convencimento. 

➢ Princípio da isonomia: Paridade de tratamento se dá em relação ao exercício dos direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus; aos deveres e à aplicação de sanções processuais. 

➢ Princípio da adstrição: o magistrado está vinculado àquilo que foi proposto pelas partes no processo, de modo 
que não poderá analisar de ofício questões que a lei atribua à iniciativa da parte. Esse princípio prestigia o 
modelo dispositivo de processo. 

5. FCC/AL-PB/2013  

O pedido do autor delimita a jurisdição a ser prestada. O princípio processual que informa essa 
delimitação é o da  

a) duração razoável do processo. 

b) eventualidade. 

c) imparcialidade. 
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d) adstrição ou congruência. 

e) celeridade ou economia processuais. 

Comentários 

O princípio processual que delimita a jurisdição é o princípio da congruência, pois este demarca o 
campo de atuação do magistrado, vedando qualquer incursão fora desse limite, sob pena de 
caracterização de sentença ultra, extra ou infra petita. Assim, o juiz não poderá conceder nada a 
mais ou diferente do que foi pedido, como prevê o art. 141, do NCPC: 

Art. 141.  O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não 
suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 

Portanto, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

6. FCC/TRF-5ª REGIÃO/2012  

"É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado". No 
que se refere ao princípio processual civil trata-se  

a) da eventualidade ou especificidade.  

b) da correlação ou congruência.  

c) do livre convencimento e persuasão racional. 

d) da legalidade e isonomia processuais.  

e) da inafastabilidade da jurisdição. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O princípio da eventualidade aponta que incumbe ao réu apresentar 
todos os seus argumentos de defesa e vem previsto no art. 336, do NCPC. 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. O princípio da congruência ou adstrição está 
previsto no art. 492, do NCPC, e refere-se à necessidade de o magistrado decidir a lide dentro dos 
limites objetivados pelas partes, não podendo proferir sentença de forma extra, ultra ou infra petita. 

Art. 492.  É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Parágrafo único.  A decisão deve ser certa, ainda que resolva relação jurídica condicional. 

A alternativa C está incorreta. O princípio do livre convencimento motivado ou persuasão racional 
significa que toda decisão deve ser motivada pelo que consta nos autos, limitada ao pedido 
formulado pela parte. 

A alternativa D está incorreta. O princípio da isonomia garante às partes o direito de produzir as 
provas, de interpor recursos contra decisões judiciais e de se manifestar sobre documentos juntados 
aos autos do processo judicial em condições de igualdade, sem distinções desarrazoadas.  
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A alternativa E está incorreta. O princípio da inafastabilidade diz que a lei não excluirá da apreciação, 
pelo Poder Judiciário, lesão ou ameaça de lesão a direito. 

7. FCC/20ª REGIÃO (SE)/2012  

Pelo princípio da eventualidade, deve o  

a) réu comportar-se de modo leal no processo, salvo eventual contraposição à má-fé 
processual do autor. 

b) juiz aproveitar os atos processuais, ainda que praticados por forma equivocada, se atingiram 
sua finalidade e não houve prejuízo à parte adversa.  

c) juiz fundamentar cada tópico da sentença, para a hipótese de interposição de eventual 
recurso de apelação.  

d) juiz ater-se ao pedido formulado, ao proferir sentença, salvo eventual matéria aferível de 
ofício.  

e) réu alegar toda a defesa que tiver contra o autor, na contestação, de forma especificada. 

Comentários 

O princípio da eventualidade aponta que incumbe ao réu apresentar todos os seus argumentos de 
defesa na sua contestação. Ele está previsto no art. 336, do NCPC: 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 
direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

Portanto, a alternativa E está correta e é o gabarito da questão.  

Apenas para frisar: 

 alternativa A: princípio da lealdade; 

 alternativa B: princípio do aproveitamento dos atos processuais 

 alternativa C: princípio da motivação (dever de fundamentação) 

 alternativa D: princípio da congruência (ou adstrição) 

8. FCC/TJ-MS/2010  

É princípio informativo do processo civil o princípio 

a) dispositivo, significando que o juiz não pode conhecer de matéria a cujo respeito a lei exige 
a iniciativa da parte. 

b) da inércia, significando que o processo se origina por impulso oficial, mas se desenvolve por 
iniciativa da parte. 

c) da congruência, significando que o juiz deve ser coerente na exposição de suas razões de 
decidir. 

d) da eventualidade, significando que as partes devem comparecer em todos os atos do 
processo, manifestando- se eventualmente. 
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e) da instrumentalidade das formas, significando que o ato deve ser considerado em si mesmo, 
sem preocupações teleológicas. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O princípio dispositivo estabelece que o 
magistrado está vinculado àquilo que foi proposto pelas partes no processo, de modo que não 
poderá analisar de ofício questões que a lei atribua à iniciativa da parte (art. 141, NCPC). 

A alternativa B está incorreta. A assertiva inverte a disposição do art. 2º, do NCPC. Vejam:  

Art. 2o O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas 
em lei. 

A alternativa C está incorreta. O princípio da congruência dispõe que o juiz deve decidir a lide dentro 
dos limites observados pelas partes, não estando relacionado com nenhum dever ser coerente na 
exposição de razões. Vejam o art. 492, do NCPC:  

Art. 492.  É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Parágrafo único.  A decisão deve ser certa, ainda que resolva relação jurídica condicional. 

A alternativa D está incorreta. O princípio da eventualidade aborda que compete ao réu alegar, na 
contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugna o 
pedido do autor e especifica as provas que deseja produzir, conforme previsto no art. 336, do NCPC.  

A alternativa E está incorreta. A instrumentalidade das formas é um direito norteador da eficácia e 
da celeridade dos atos processuais. O princípio, ao contrário do afirmado, dispõe que o que deve ser 
levado em consideração, na análise da forma, é justamente o objetivo com que aquele ato foi 
produzido (preocupação teleológica), não devendo o ato ser considerado em si mesmo. Dele vem o 
brocardo pas de nullité sans grief, o que significa que não haverá nulidade quando não houver 
prejuízo. O princípio vem expresso em nosso ordenamento nos arts. 282 e 283, do NCPC. Vejamos: 

Art. 282.  Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são atingidos e ordenará as providências 
necessárias a fim de que sejam repetidos ou retificados. 

§ 1o O ato não será repetido nem sua falta será suprida quando não prejudicar a parte. 

§ 2o Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz não a 
pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 

Art. 283.  O erro de forma do processo acarreta unicamente a anulação dos atos que não possam ser 
aproveitados, devendo ser praticados os que forem necessários a fim de se observarem as prescrições legais. 

Parágrafo único.  Dar-se-á o aproveitamento dos atos praticados desde que não resulte prejuízo à defesa de 
qualquer parte. 

VUNESP 

9. VUNESP/MPE-SP/2015 

O cancelamento unilateral de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade, sem que 
haja decisão judicial, viola, com maior intensidade, o(s) princípio(s) 
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a) do devido processo legal. 

b) da isonomia. 

c) da boa-fé e lealdade processual. 

d) do contraditório e da ampla defesa. 

e) da inafastabilidade do controle judicial. 

Comentários 

De acordo com a Súmula STJ 358, “o cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a 
maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”. 

Assim, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

10. VUNESP/TJ-RJ/2014 

Em matéria de defesa, entende-se por princípio da eventualidade 

a) o dever do réu de alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita, sob pena de 
preclusão. 

b) a faculdade do réu de apresentar reconvenção em substituição à contestação. 

c) a prerrogativa do réu de não ser compelido a produzir prova contra si. 

d) a garantia do exercício do contraditório, caso o autor apresente novos documentos, na fase 
de instrução processual. 

Comentários 

O princípio da eventualidade significa dizer que cabe ao réu formular toda sua defesa na 
contestação.  

Segundo o art. 336, do NCPC, é dever do réu alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita 
sob pena de preclusão. 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 
direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

O art. 342, do NCPC, menciona quando será possível o réu deduzir novas alegações, depois da 
contestação. 

Art. 342. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas alegações quando: 

I - relativas a direito ou a fato superveniente; 

II - competir ao juiz conhecer delas de ofício; 

III - por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdição. 

Assim, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  

11. VUNESP/Prefeitura de Mogi das Cruzes-SP/2016 

O princípio da demanda e impulso oficial tem relação com a 

Ricardo Torques

Aula 00

Direito Processual Civil p/ MP-RJ (Analista - Área Processual) Com Videoaulas - FGV

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

   28 
41 

a) imparcialidade do juiz. 

b) prevalência à conciliação. 

c) duração razoável do processo. 

d) paridade e o contraditório. 

e) proporcionalidade e a razoabilidade. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. O princípio da demanda, está associado à 
necessidade de preservação da imparcialidade do órgão judicial incumbido da prestação 
jurisdicional e da imparcialidade que deve caracterizar a atuação do magistrado nele investido.  

Por sua vez, o princípio do impulso oficial é aquele segundo o qual compete ao juiz, assim também 
ao tribunal, fazer com que o processo se desenvolva em atenção ao procedimento definido em lei e 
alcance seu termo em tempo razoável. 

Poder-se-ia dizer que, enquanto o princípio da demanda se relaciona com a imparcialidade do juiz 
na medida em que a preserva, o princípio do impulso oficial se relaciona com a imparcialidade do 
juiz na medida em que encontra nela seu limite. 

12. VUNESP/DPE-MS/2014  

A respeito da incidência da lei processual nova sobre processos pendentes quando do início da 
sua vigência, aplica-se a teoria 

a) da unidade processual, segundo a qual a lei nova se aplica apenas aos processos ajuizados 
após sua entrada em vigor, evitando a retroatividade e preservando a validade dos atos 
processuais já praticados. 

b) da unidade processual, consoante a qual a lei nova deve incidir sobre todos os atos, passados 
e futuros do processo pendente, repetindo-se os atos praticados em desconformidade com a 
lei nova. 

c) do isolamento dos atos processuais, isto é, os atos ainda pendentes dos processos em curso 
se sujeitam aos comandos da lei nova, respeitada a eficácia daqueles atos já praticados de 
acordo com a lei antiga. 

d) das fases processuais, devendo cada fase (postulatória, probatória, decisória e recursal) ser 
compreendida como um conjunto inseparável de atos, devendo a lei nova disciplinar apenas 
os atos processuais de fases ainda não iniciadas. 

Comentários 

Observe que, com exceção da B, as alternativas definem corretamente as teorias apontadas, quais 
sejam: a teoria da unidade processual, a teoria do isolamento dos atos processuais e a teoria das 
fases processuais.  

Apenas a alternativa C, no entanto, pode ser apontada como correta, uma vez que a teoria do 
isolamento dos atos processuais é a teoria que se aplica em nosso ordenamento jurídico.  
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Para essa teoria, somente os atos processuais já praticados é que estariam imunes da aplicação da 
lei nova, os demais, não praticados, ainda que pertencentes a mesma fase processual, sofrem 
aplicação da lei nova. 

Desse modo, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

13. VUNESP/TJ-RJ/2013  

É possível afirmar que, em sua contestação, o réu deve 

a) apresentar pedido contraposto na própria peça de contestação, se assim o desejar, desde 
que o procedimento seja ordinário. 

b) impugnar tão somente os vícios processuais, caso estes inviabilizem a apreciação do mérito, 
em obediência ao princípio da instrumentalidade das formas. 

c) apresentar toda a matéria de defesa, ainda que haja contrariedade entre uma tese e outra, 
em homenagem ao princípio da eventualidade. 

d) apresentar as matérias que o juiz poderia ter conhecido de ofício antes da defesa, sob pena 
de preclusão e superveniente impedimento para que o juiz as conheça de ofício. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O art. 17, da Lei nº 9.099/95, prevê a possibilidade do pedido 
contraposto. Vejamos:  

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, 
dispensados o registro prévio de pedido e a citação. 

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser dispensada a contestação formal e ambos serão 
apreciados na mesma sentença. 

A alternativa B está incorreta. O réu deve alegar toda a matéria de defesa (art. 336, NCPC). 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o art. 336, do NCPC, o réu 
deve apresentar toda a matéria de defesa, ainda que haja contrariedade entre uma tese e outra, em 
homenagem ao princípio da eventualidade. 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 
direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

A alternativa D está incorreta. Segundo o art. 342, II, da referida Lei, depois da contestação, só é 
lícito ao réu deduzir novas alegações quando competir ao juiz conhecer delas de ofício.  

14. VUNESP/TJ-RJ/2012  

Sobre o princípio do duplo grau de jurisdição, é correto afirmar que 

a) é garantia constitucional expressa que assegura à parte o direito de ter a decisão judicial 
revista e que veda a edição de lei ordinária que venha a suprimir recursos previstos no sistema. 

b) não é garantia constitucional, mas a previsão expressa desse princípio, na Carta Magna, no 
sentido de propi­ciar a revisão da decisão judicial, impede a supressão, por lei ordinária, de 
qualquer recurso. 

Ricardo Torques

Aula 00

Direito Processual Civil p/ MP-RJ (Analista - Área Processual) Com Videoaulas - FGV

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

 

 

   30 
41 

c) não é garantia constitucional expressa na Carta Magna, pelo que é perfeitamente possível a 
edição de lei ordinária que venha suprimir algum recurso previsto no sistema. 

d) é garantia constitucional expressa, constituindo cláusula pétrea, que garante aos 
jurisdicionados o direito de recorrer, através dos meios recursais previstos no sistema, que não 
podem ser suprimidos. 

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  A Constituição Federal, ao criar juízos e 
tribunais, aos quais compete, entre outras coisas, julgar recursos contra decisões de primeiro grau, 
estabeleceu um sistema em que, normalmente, há o duplo grau, que serve para promover o controle 
dos atos judiciais quando houver inconformismo das partes, submetendo-os à apreciação de um 
órgão de superior instância, composto, em regra, por juízes mais experientes. 

As alternativas A, B e D estão erradas porque essa garantia não é expressa, mas implícita. E a 
alternativa B está errada, ainda, por dizer que o duplo grau de jurisdição não é uma garantia. 

Percebam que só em saber que o princípio do duplo grau de jurisdição é um princípio implícito (não 
expresso), já era possível acertar a questão. 

15. VUNESP/TJ-SP/2009  

A regra da correlação ou da congruência 

a) refere-se somente à causa de pedir. 

b) não foi adotada pelo legislador brasileiro. 

c) foi adotada pelo legislador brasileiro e não comporta exceções. 

d) está diretamente relacionada com o princípio do contraditório. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. A regra da correlação ou da congruência está 
diretamente relacionada com o princípio do contraditório. 

O princípio da congruência é uma consequência da garantia do contraditório, a parte tem o direito 
de manifestar-se sobre tudo o que possa interferir no conteúdo da decisão, assim, o magistrado 
deve ater-se ao que foi demandado exatamente porque, em relação a isso, as partes puderam 
manifestar-se. 

16. VUNESP/TJ-SP/2009  

O princípio da oralidade 

a) é observado em segundo grau. 

b) compreende as regras sobre imediatidade, irrecorribilidade das interlocutórias, 
concentração, identidade física do juiz e prevenção. 

c) compreende as regras sobre imediatidade, irrecorribilidade das interlocutórias, 
concentração e identidade física do juiz. 
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d) foi adotado no Código de Processo Civil brasileiro, sem restrições. 

Comentários 

O princípio da oralidade, segundo a doutrina, apresenta os seguintes subprincípios: 

➢ da imediação: compete ao juiz do processo colher diretamente a prova oral, sem intermediários; 
➢ da identidade física do juiz: traz a ideia de que o juiz que colheu a prova é o que está mais habilitado a proferir 

sentença; 
➢ da concentração: a audiência de instrução deve ser una e concentrada; 
➢ da irrecorribilidade em separado das interlocutórias: em geral, o recurso contra elas não terá efeito suspensivo 

para não retardar o julgamento da lide. 

Dessa forma, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão. 

17. VUNESP/TJ-SP/2009  

O princípio da instrumentalidade das formas 

a) torna irrelevante o vício, desde que o ato tenha atingido sua finalidade. 

b) só pode ser aplicado às hipóteses expressamente previstas em lei. 

c) afasta a nulidade, desde que praticado novamente o ato. 

d) não incide em nenhuma hipótese de nulidade absoluta. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Pelo princípio da instrumentalidade das 
formas, temos que a existência do ato processual não é um fim em si mesmo, mas instrumento 
utilizado para se atingir determinada finalidade. Assim, ainda que com vício, se o ato atinge sua 
finalidade sem causar prejuízo às partes não se declara sua nulidade. 

18. VUNESP/TJ-SP/2008  

Segundo o que é sabido, quanto aos princípios gerais do direito processual civil, assinale a 
alternativa correta. 

a) O juiz coloca-se entre as partes e acima delas, no desempenho de sua função dentro do 
processo. 

b) Não é para assegurar sua imparcialidade, mas sim, para reforçar sua autoridade, que a 
Constituição Federal estipula garantias e prescreve vedações ao juiz. 

c) Não atenta contra o princípio da razoável duração do processo a falta de atendimento à lei 
que manda dar prioridade, nos juízos e tribunais, às causas de interesse de pessoas com idade 
igual ou superior a sessenta anos. 

d) Não é da ciência a cada litigante dos atos praticados pelo juiz e pelo adversário que, no 
processo, pode-se efetivar o contraditório, de modo a se ter informação e reação. 

Comentários 
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A alternativa A está correta. O juiz ocupa o vértice de cima, localizando, necessariamente, em 
posição equidistante de ambas as partes . Investido em autoridade, indispensável para a harmônica 
condução do processo, o juiz está entre as partes e, também, acima delas. 

A alternativa B está incorreta, pois a Constituição Federal estipula garantias e prescreve vedações 
ao juiz, justamente, para garantir a sua imparcialidade, ao contrário do que afirma a questão. 

A alternativa C está incorreta simplesmente porque nega uma verdade, no sentido de que atenta 
contra o princípio da razoável duração do processo a falta de atendimento à lei que manda dar 
prioridade, nos juízos e tribunais, às causas de interesse de pessoas com idade igual ou superior a 
sessenta anos. 

E a alternativa D está igualmente incorreta, pois é, justamente, da ciência dada a cada litigante dos 
atos praticados pelo juiz e pelo adversário, no processo, que se pode efetivar o contraditório. 

19. VUNESP/TJ-SP/2008  

Afastada possibilidade de confusão entre princípio da indisponibilidade e princípio dispositivo, 
assinale a alternativa correta. 

a) Não é a cada um dos sujeitos envolvidos no conflito sob julgamento que cabe, em regra, a 
demonstração dos fatos alegados, com vista ao prevalecimento de suas respectivas posições. 

b) Em processo civil, sendo disponível o direito, o juiz pode satisfazer-se com a verdade formal, 
aquilo que resulta ser verdadeiro em face das provas produzidas, na maioria dos casos. 

c) Nos Juizados Especiais Cíveis estaduais, em que o processo deve se orientar pelos critérios 
da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, não é cabível, em 
regra, a antecipação da tutela judicial. 

d) No processo civil, não se aplica, nos procedimentos de jurisdição voluntária, o princípio 
inquisitório, pelo qual o juiz conta com poderes de plena investigação, podendo determinar, 
de ofício, a realização de provas, mesmo contra a vontade dos interessados. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Cabe a cada um dos sujeitos envolvidos no processo, via de regra, a 
demonstração dos fatos alegados, defendendo suas respectivas posições. 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. No direito processual civil vale o princípio da 
verdade formal, ao contrário do que ocorre no direito processual penal ou, ainda, direito do 
trabalho, onde vige o princípio da verdade real. 

A alternativa C está incorreta. São cabíveis a tutela acautelatória e a antecipatória nos Juizados 
Especiais Cíveis. Vejamos o enunciado nº 26 do FONAJE: 

São cabíveis a tutela acautelatória e a antecipatória nos Juizados Especiais Cíveis  

A alternativa D está incorreta. Ao juiz é licito investigar livremente os fatos e ordenar de ofício a 
realização de quaisquer provas, mesmo nos procedimentos de jurisdição voluntária. 

20. VUNESP/TJ-SP/2008  
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Sabendo-se que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário deverão ser públicos e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, assinale a alternativa correta. 

a) A necessidade de motivação não deve ser interpretada como garantia das partes, de modo 
a possibilitar eventual alteração da decisão. 

b) A fundamentação obrigatória das decisões ou sentenças tem em conta não apenas as partes 
e o órgão competente para julgar um eventual recurso, mas também qualquer do povo, com a 
finalidade de se aferir em concreto a imparcialidade do juiz do julgamento, a legalidade e a 
justiça das decisões. 

c) A exigência de publicidade e fundamentação dos julgamentos constitui garantias do 
indivíduo no tocante ao exercício da jurisdição em termos absolutos, não podendo, pois, ser 
limitada a presença, em determinados atos, apenas às próprias partes e a seus advogados, ou 
somente a estes. 

d) O princípio da lealdade processual, se desatendido por qualquer das partes, em nada afetará 
a fundamentação do ato judicial, porque é assegurada aos procuradores plena e 
incondicionada liberdade de conduta no processo. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. A necessidade da motivação das decisões se dá como garantia das 
partes na fiscalização externa dos atos processuais, como para saber qual o fundamento jurídico 
diante de um eventual recurso interposto. 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. A fundamentação constitui instrumento para 
que as partes possam conhecer as razões de decidir do Juiz, mas também para que a sociedade possa 
efetuar o controle da atuação do magistrado. 

A alternativa C está incorreta. A publicidade de atos processuais pode sim ser limitada, como se 
pode depreender do art. 11, parágrafo único. Vejamos: 

Art. 11.  Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade. 

Parágrafo único.  Nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a presença somente das partes, de seus 
advogados, de defensores públicos ou do Ministério Público. 

A alternativa D está incorreta. O princípio da lealdade processual é uma decorrência do princípio da 
boa-fé processual que nada mais é do que a boa-fé como norma, uma imposição de uma conduta 
leal. O princípio da boa-fé exige um comportamento leal de acordo com os dados objetivos do caso, 
de modo que, havendo o descumprimento do princípio é sim afetada a fundamentação do ato 
judicial, uma vez que a liberdade assegurada aos procuradores no processo é sim limitada pela boa-
fé. 

21. VUNESP/TJ-SP/2008  

Assinale a alternativa consentânea com as exigências de efetividade do processo. 
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a) Não reunião de processos em casos de continência e conexão, não aceitação de reconvenção 
nem de ação declaratória incidental e de litisconsórcio constituem opção válida e eficaz em 
relação ao objetivo em questão. 

b) Emprego de tantas atividades processuais, quantas se mostrem possíveis, para se alcançar 
o máximo resultado na atuação do direito, não o mínimo emprego possível de atividades 
processuais, opera no sentido de se conseguir o objetivo de razoável duração do processo. 

c) O resultado consistente em extensa e cuidadosamente elaborada sentença, 
independentemente de tempo, entende mais com a devida prestação jurisdicional, 
geralmente, do que a sentença resumida e pronta, ambas proferidas com respeito ao princípio 
do devido processo legal. 

d) A atenção e pronta solução, no que se refere aos requisitos ou pressupostos e condições da 
ação, serve de base decisiva para razoável duração do processo. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. A não reunião de causas conexas ou que apresentem continência 
pode gerar decisões contraditórias, conflitantes, o que fere a efetividade do processo. Igualmente a 
não aceitação de reconvenção, de ação declaratória incidental e de litisconsórcio também constitui 
conduta processual que não prima pela efetividade processual. 

A alternativa B está incorreta. O emprego de tantas atividades processuais e não o mínimo possível 
também vai contra o princípio da efetividade do processo. 

A alternativa C está incorreta. A devida prestação jurisdicional não está necessariamente 
relacionada a uma extensa e elaborada sentença. Ainda mais quando essa sentença se supõe efetiva 
independentemente de tempo. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Requisitos e pressupostos processuais são os 
necessários para que o processo exista e se desenvolva de forma válida e regular, constituindo-se 
em pressupostos de existência e em pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo. 
Já as condições da ação são requisitos: possibilidade jurídica do pedido, legitimidade ad causam e 
interesse de agir. A análise desses requisitos e dessas condições é o que vai possibilitar uma maior 
efetividade processual, na medida em que ela serve para que se evite, por exemplo, a reanálise de 
questões já julgadas ou uma nova análise de questões que já tiveram iniciado o seu processo de 
julgamento. 

FGV 

22. FGV/MPE-RJ/2016 

A possibilidade de concessão, pelo juiz da causa, de tutela antecipatória do mérito, inaudita 
altera parte, em razão de requerimento formulado nesse sentido pela parte autora em sua 
petição inicial, está diretamente relacionada ao princípio:  

a) do juiz natural; 

b) da inércia da jurisdição; 
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c) da inafastabilidade do controle jurisdicional;  

d) do contraditório; 

e) da motivação das decisões judiciais. 

Comentários 

O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional tem previsão expressa na CF (art. 5º, XXXV) 
e indica que não poderão ser criados impedimentos ao acesso do cidadão aos órgãos jurisdicionais 
quando algum direito seu estiver sendo violado ou ameaçado de lesão.  

Ademais, se esse direito estiver ameaçado pela possibilidade de decurso do tempo ou por alguma 
atitude que o réu puder vir a tomar, o juiz estará autorizado pela própria lei processual a antecipar 
os efeitos da tutela pretendida pelo autor. 

Questiona-se: e o princípio do contraditório (alternativa D) não estaria também diretamente 
relacionado? 

A concessão de tutelas sem prévia oitiva da parte contrária (justificação) afeta o contraditório. Nesse 
caso, o contraditório será diferido, ou seja, será exercido posteriormente. Contudo, em razão 
(direta) do princípio da inafastabilidade da jurisdição, há a possibilidade de concessão de tutela 
provisória antecipada antecedente. O contraditório diferido nesses casos é mera consequência 
(indireta). 

Portanto, embora o princípio do contraditório esteja relacionado, essa relação é indireta, de mera 
consequência.  

Portanto, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

23. FGV/TJ-BA/2015 

A hermenêutica jurídica vem se destacando como um dos temas centrais na reformulação da 
ciência processual moderna. De acordo com a hermenêutica jurídica, o juiz deve, ao julgar, 
aplicar: 

a) os princípios processuais de acordo com as regras processuais contidas no Código de 
Processo Civil; 

b) a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito como fontes primárias das normas 
processuais; 

c) a interpretação literal, em detrimento da percepção sistemática das regras e princípios 
processuais; 

d) a sua percepção pessoal sobre as regras processuais em razão do princípio constitucional da 
motivação; 

e) os princípios e as regras de modo a definir com clareza o alcance e a incidência das normas 
processuais. 

Comentários 
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A alternativa A está incorreta. As regras processuais contidas no Código de Processo Civil devem ser 
aplicadas de acordo com os princípios processuais.  

A alternativa B está incorreta. A analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito são tidos 
como fontes secundárias das normas processuais. 

A alternativa C está incorreta. A interpretação literal não pode ser utilizada em detrimento da 
percepção sistemática das regras e dos princípios processuais. 

A alternativa D está incorreta. Não se admite que o julgamento seja baseado nas percepções 
pessoais do juiz, pois deve ser fundamentado nas regras de direito e na prova contida nos autos.  

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Compete ao juiz aplicar os princípios e as 
regras de modo a definir com clareza o alcance e a incidência das normas processuais. 

24. CONSULPLAN/TJ-MG/2015 

Foi emitida sentença constitutiva em processo ordinário. Inconformado com o resultado uma 
das partes formula pedido de reconsideração. O Juiz da causa conhece do pedido e reformula 
a sentença, indicando que acatou a reconsideração como embargos de declaração devido ao 
princípio da fungibilidade recursal. Entendendo que a decisão é equivocada e manifestamente 
ilegal, o princípio processual violado com a conduta do magistrado é o da 

a) singularidade. 

b) consumação. 

c) taxatividade. 

d) motivação. 

Comentários 

Nessa questão a banca explorou um assunto interessante. 

Não há previsão de pedido de reconsideração da sentença. Caso a parte não concorde, prevê o 
NCPC, no art. 1.009 e seguintes, a possibilidade de interposição do recurso de apelação. 

Desse modo, à luz do princípio da taxatividade dos recursos, temos que apenas serão considerados 
os recursos que estiverem previstos no NCPC ou em legislação específica. Logo, a alternativa C é a 
correta e gabarito da questão. 

Ademais, o art. 994, do NCPC, enumera quais são os recursos cabíveis. Veja: 

Art. 994.  São cabíveis os seguintes recursos: 

I - apelação; 

II - agravo de instrumento; 

III - agravo interno; 

IV - embargos de declaração; 

V - recurso ordinário; 

VI - recurso especial; 
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VII - recurso extraordinário; 

VIII - agravo em recurso especial ou extraordinário; 

IX - embargos de divergência. 

Fora essas hipóteses, não há possibilidade de outro instrumento de irresignação.  

Importante mencionar, ainda: 

 

25. FGV/TJ-BA/2015/adaptada ao NCPC 

Estabelece o NCPC que sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos 
autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo de 15 dias para 
impugnar a admissibilidade da prova documental, impugnar sua autenticidade, suscitar sua 
falsidade, com ou sem deflagração do incidente de arguição de falsidade ou apenas manifestar-
se sobre seu conteúdo 

Tal regra encontra fundamento constitucional no princípio: 

a) da efetividade; 

b) da economia processual; 

c) do contraditório; 

d) dispositivo; 

e) da prevenção. 

Comentários 

Temos aqui a referência ao art. §1º, do art. 437, do NCPC, que retrata o princípio do contraditório, 
de forma que a alternativa C é a correta e gabarito da questão. 

§ 1o Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a 
outra parte, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias para adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436. 

Para não errar: 

•Para cada ato judicial recorrível existe um recurso próprio previsto, de forma que é, em regra, 
vedado à parte utilizar de mais de um recurso para impugnar um mesmo ato decisório.

Princípio da singularidade (unirrecorribilidade ou unicidade)

•Uma vez que a parte interpôs um recurso, não poderá aditar ou modificar os recursos, pois o ato 
processual consuma-se quando praticado.

Princípio da consumação

•Exigência de fundamentação explícita do magistrado quanto à decisão adotada.

Princípio da motivação
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CONSULPLAN 

26. CONSULPLAN/TJ-MG/2017  

Não é admissível pensar em uma ordem constitucional democrática sem ter presente o 
processo, na medida em que é instrumento indispensável à tutela de direitos fundamentais e 
asseguração da dignidade da pessoa humana. No campo do direito probatório, tal conclusão 
reflete na medida da existência de um direito fundamental à prova, como corolário do devido 
processo legal. A esse respeito, analise as afirmativas. 

I. No CPC/15, o legislador procurou dar efetividade à premissa contida no art. 1 º da Carta 
Constitucional. 

II. Tentou traduzir para o processo civil o significado de Estado Democrático de Direito. Tal 
opção foi inserida, inclusive, na Parte Geral do CPC/15. 

III. Na busca para harmonizar o modelo constitucional do direito processual civil com o princípio 
da atipicidade da prova Processual, especialmente o conteúdo que trata do direito probatório. 

Está correto o que se afirma em:  

a) I e II, apenas.   

b)  II e III,apenas.  

c) I e III, apenas.  

d) I,II e III. 

Comentários  

A questão é muito mal redigida e exige um esforço interpretativo do candidato para além do que 
está escrito. 

•pretende-se conferir efetivamente o direito reconhecido em sentença para que a parte possa
gozá-lo

princípio da efetividade

•visa obter o maior resultado com o mínimo de atos processuais

princípio da economia processual

•nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos
casos e formas legais

princípio do dispositivo

•quando houver mais de um juiz competente, será prevento o juízo do registro ou distribuição do
processo.

princípio da prevenção
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Vamos analisar cada um dos itens.  

O item I afirma que “No CPC/15, o legislador procurou dar efetividade à premissa contida no art. 1º 
da Carta Constitucional”. Vejamos: 

O art. 1º, da Constituição Federal, prevê: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

O art. 1º, do NCPC, estabelece: 

Art. 1o O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código. 

Entendendo que a premissa a que o examinador se refere é a de que a República Federativa do Brasil 
constitui-se Estado Democrático de Direito, no CPC/15, o legislador procura, de fato, dar efetividade 
a essa premissa, na medida em que subordina a ordem, a disciplina e a interpretação do novo código 
aos valores e as normas fundamentais estabelecidas na Constituição Federal. Item, portanto, 
correto. 

O item II afirma que “[No CPC/15, o legislador] Tentou traduzir para o processo civil o significado de 
Estado Democrático de Direito. Tal opção foi inserida, inclusive, na Parte Geral do CPC/15”. 

Se o art. 1º do CPC/15 traz uma ideia geral do que seja Estado de Democrático de Direito, qual seja, 
a da subordinação do Estado ao Direito, em especial à Constituição. E se o art. 1º fica situado na 
Parte Geral do Código. Então podemos afirmar que o legislador tentou traduzir para o processo civil 
o significado de Estado Democrático de Direito, inserindo essa opção, inclusive, na Parte Geral do 
CPC/15. Item, portanto, correto. 

O item III, por fim, afirma que “[No CPC/15, o legislador buscou] harmonizar o modelo constitucional 
do direito processual civil com o princípio da atipicidade da prova Processual, especialmente [quanto 
ao] conteúdo que trata do direito probatório”. 

Que o legislador estabeleceu um modelo constitucional de direito processual civil, nós já vimos. Mas 
dentro desse novo modelo, convive em harmonia o princípio da atipicidade da prova Processual? É 
isso que a assertiva afirma, e ela está correta. 

O princípio da atipicidade da prova Processual refere-se à admissibilidade de todos os meios de 
prova, mesmo aqueles não previstos no CPC/15. Esse sistema engloba não só as provas típicas, como 
também as atípicas, e ele vem previsto no art. 369 do Código: 

Art. 369.  As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda 
que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e 
influir eficazmente na convicção do juiz. 

Se o princípio da atipicidade da prova Processual vem expresso no Novo Código e se o Novo Código 
apresenta um modelo constitucional de direito processual civil, então o legislador buscou 
harmonizar o modelo proposto com o princípio em questão. Item, portanto, correto. 

Percebam que essa questão não é uma questão fácil. Mas o seu nível de dificuldade reside muito 
mais da redação lacunosa do examinador do que propriamente na questão jurídica. Infelizmente 
essa é uma realidade para a qual nós devemos estar preparados. 
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De todo modo, estão corretas as assertivas I, II e III e a alternativa D é o gabarito da questão. 

27. CONSULPLAN/TJ-MG/2017  

Os princípios são importantes para qualquer ramo do direito, posto que indicam um caminho 
para alcançar o real sentido da norma. Analise os princípios que seguem: 

I. Princípio da legalidade encontra adoção expressa no art. 8º, do CPC/2015, ao atribuir ao juiz 
o dever de “aplicar o ordenamento jurídico”, atendendo aos fins sociais e às exigências do bem 
comum. 

II. Pelo princípio da eventualidade ou da preclusão, cada faculdade processual deve ser 
exercida dentro da fase adequada, sob pena de se perder a oportunidade de praticar o ato 
respectivo. 

III. O princípio da verdade real consiste na obrigação do juiz de perseguir a veracidade das 
versões apresentadas, por meio de vários deveres e de uma atuação oficial na condução da 
produção probatória, sem que isso implique qualquer violação da imparcialidade e da 
independência do Estado-Juiz. 

IV. O princípio do duplo grau de jurisdição não admite que o recurso contra sentença proferida 
por juiz de primeiro grau seja apreciado por órgão recursal formado por grupo de juízes de 
primeiro grau. 

Está correto o que se afirma em:   

a)  I, II e III, apenas.   

b) II, III e IV, apenas.   

c)  I e IV, apenas.   

d) I, II, III e IV.   

Comentários  

Vamos à analise dos itens.  

O item I está correto, conforme estabelece o art. 8º, do NCPC: 

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, 
a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

O item II está correto. O princípio da eventualidade significa dizer, por exemplo, que cabe ao réu 
formular toda sua defesa na contestação. Segundo o art. 336, da Lei nº 13.105/15, é dever do réu 
alegar, na contestação, toda a matéria que lhe aproveita sob pena de preclusão. 

Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de 
direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

Ademais, podemos dizer que a assertiva praticamente reproduz o conteúdo do art. 507, do NCPC. 
Vejam: 
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Art. 507.  É vedado à parte discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a 
preclusão. 

O item III está correto. De acordo com o art. 2º, da referida Lei, o processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei. Além disso, o art. 370, 
estabelece que caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 
necessárias ao julgamento do mérito. 

O item IV está incorreto. O princípio do duplo grau de jurisdição informa que toda decisão judicial 
final deve ser impugnável, pelo menos, por um recurso. Mas ele não limita essa impugnação do 
modo como a questão afirma. É, portanto, possível, sim, que um recurso contra uma sentença 
proferida por juiz de primeiro grau seja apreciado por órgão recursal formado por juízes de primeiro 
grau. Vejam o exemplo do art. 82, da Lei nº 9.099: 

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença caberá apelação, que poderá ser julgada 
por turma composta de três Juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 

Assim, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegamos ao final da nossa aula inaugural! Vimos uma pequena parte da matéria, a qual é, 
sobremaneira, um assunto muito relevante para a compreensão da disciplina como um todo. 

A pretensão desta aula é a de situá-los no mundo do Direito Processual Civil, a fim de que não 
tenham dificuldades em assimilar os conteúdos relevantes que virão na sequência.  

Além disso, procuramos demonstrar como será desenvolvido nosso trabalho ao longo do Curso.  

Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato conosco. Estou disponível no fórum do 
Curso, por e-mail e, inclusive, pelo Facebook.  

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Ricardo Torques 

 
rst.estrategia@gmail.com 

 
www.fb.com/dpcparaconcursos 

 
@proftorques 
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